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Presidente
Senhora Procuradora‑Geral da República, Dr.ª Lucília Gago.

Vogais
Procuradores-Gerais Regionais de Lisboa, Porto, Coimbra e Évora, 
respectivamente, Drs. Orlando Romano, Maria Raquel Ribeiro Desterro 
de Almeida Ferreira, Maria José Valente de Melo Bandeira e Alcides 
Manuel Rodrigues;

Procurador‑Geral‑Adjunto, Dr. José Pedro Fernandes de Oliveira Baranita;

Procuradores da República, Drs. Carlos José do Nascimento Teixeira, 
Alexandra Maria da Conceição Chícharo das Neves, António Filipe 
Gaspar da Costa Maciel, Ana Paula Lopes Leite, Patrícia Isabel Marques 
Pereira Cardoso e Maria Raquel de Carvalho Figueiredo da Mota;

Membros eleitos pela Assembleia da República, Drs. Manuel de 
Magalhães e Silva, Professor Doutor António Manuel Tavares de Almeida 
Costa, Dr.ª Brigite Raquel Bazenga Vieira Tomás Gonçalves, Dr. José 
Manuel Mesquita e Dr. Rui Manuel Portugal da Silva Leal;

Membros designados por Sua Excelência a Ministra da Justiça:  
Professora Doutora Maria João da Silva Baila Madeira Antunes e  
Dr. Augusto Godinho Arala Chaves.

Secretário
Secretariou a sessão o Secretário da Procuradoria‑Geral da República, 
Dr. Carlos Adérito da Silva Teixeira.
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No final do ponto 4 ausentou-se o Professor António Almeida Costa.

No final do ponto 5 ausentaram-se a Senhora Professora Maria João 
Antunes e o Dr. Rui Silva Leal.

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA

O CSMP procedeu à nomeação de Comissão para fiscalização 
das declarações de Rendimentos, Património, Interesses, 
Incompatibilidades e Impedimentos dos Magistrados do Ministério 
Público.

ORDEM DO DIA

Gestão de Quadros/Comissões de Serviço/Licenças

1.	 O CSMP deliberou, por unanimidade, renovar a nomeação, em 
comissão de serviço, da procuradora-geral adjunta Dr.ª Teresa 
de Jesus Oliveira de Almeida para exercer funções no Tribunal de 
Contas – Proposta da Conselheira Procuradora-Geral da República 
(artigo 172.º EMP).

2.	 O CSMP deliberou, por unanimidade, designar o Sr. Procurador 
da República Fernando Ferreira Lino para integrar o Conselho de 
Arbitragem Desportiva do Tribunal Arbitral do Desporto – artigo 10.º, 
n.º 1, alínea f), da Lei n.º 74/2013, de 6 de setembro.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

3.	 O CSMP deliberou, por unanimidade:

i)	 salvo se o procedimento concursal de candidatura para 
preenchimento de lugares Magistrados do Ministério 
Público Coordenadores de Comarca ficar concluído em 
momento anterior, prorrogam-se até 28 de fevereiro de 
2021 as comissões de serviço cujo termo ocorra até ao fim 
do corrente ano de 2020;

ii)	 solicitar, aos senhores Magistrados do Ministério Público 
Coordenadores de Comarca, cuja comissão de serviço 
cessa no decurso do corrente ano, a elaboração, até ao 
final de novembro de 2020, de relatório síntese da atividade 
desenvolvida, independentemente de se manterem em 
exercício de funções naquela comarca;
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iii) 	 solicitar aos Magistrados do Ministério Público Coordenadores 
de Comarca, cuja comissão de serviço cessa no decurso do 
corrente ano, que procedam, até ao final de novembro de 
2020, a manifestação de vontade sobre a renovação daquela 
comissão na comarca onde exercem funções.

Não participou na discussão nem na votação o Sr. Procurador da 
República Dr. Carlos Teixeira.

Matéria Disciplinar

4.	 O CSMP deliberou, por unanimidade, deferir a reclamação da 
deliberação da Secção Disciplinar de 2 junho de 2020 que aplicou, 
à Sr.ª Procuradora da República, a pena única de 120 dias de 
suspensão de exercício.

Relatora: Professora Doutora Maria João Antunes 

Não participou na discussão nem na votação o Dr. Arala Chaves.

5.	 O CSMP deliberou, por unanimidade, indeferir a reclamação 
apresentada por Manuel Hélder Vieira Dias Júnior da deliberação 
da Secção Disciplinar, de 2 de junho de 2020, que determinou o 
arquivamento dos autos.

Relator: Dr. José Manuel Mesquita

Temas de ordem geral / Regulamentos

(por alteração à ordem do dia)

8.	 O CSMP apreciou, por unanimidade, as questões a submeter ao 
Conselho Consultivo da Comissão para o Acompanhamento de 
Auxiliares de Justiça (Lei n.º 77/2013, de 21 de novembro).

Relatora: Dr.ª Alexandra Chícharo das Neves

6.	 O CSMP aprovou o Regulamento dos instrumentos de mobilidade e 
gestão processual.

Declaração de voto Dr. Arala Chaves

Declaração de voto da Dr.ª Alexandra Neves

Declaração de voto da Dr.ª Maria Raquel Mota

PONTO 7 e seguintes: Adiados

A sessão teve início às 10H e terminou às 20h00.
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DECLARAÇÕES DE VOTO

| PONTO 6

Declaração de voto Dr. Arala Chaves:

Voto contra a redacção do n.º 2 do artigo 2.º porquanto só ao magistrado 
em causa e não ao coordenador compete formar um juízo de valor 
sobre o prejuízo pessoal e/ou familiar que lhe pode causar a reafectação 
proposta, estando previsto no n.º 3 a possibilidade do senhor magistrado 
se pronunciar a esse respeito.

Voltar ao
texto
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Voltar ao
texto

| PONTO 6

Declaração de voto da Dr.ª Alexandra Neves:

Votei a favor do Regulamento dos Instrumentos de Mobilidade na sua 
globalidade,  embora, designadamente, contra o facto de não se ter 
consagrado:

– que a afetação de processos seja preferencialmente aleatória;

– que a afetação só possa ser renovada, quanto ao mesmo magistrado, 
quando obtido o seu consentimento e depois de terem decorrido 3 anos 
sobre a última afetação;

– que a agregação de juízos, departamentos ou tribunais só é possível 
quando localizados nos mesmos municípios ou instalações.
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Voltar ao
texto

| PONTO 6

Declaração de voto da Dr.ª Maria Raquel Mota:

Acompanho, na íntegra, a declaração de voto apresentada pela  
Dr.ª Alexandra Neves.
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